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Parte I: Sumário 

A Fundação Macau (adiante abreviadamente designada por FM) gasta anualmente 
avultadas verbas em apoios financeiros a instituições privadas e pessoas singulares que 
desenvolvem actividades de interesse público. No período de Janeiro de 2010 a Julho de 
2011, atribuiu 1 330 838 288,30 patacas respeitantes a 1 217 pedidos, maioritariamente 
apresentados por associações (92,11% dos processos e 98,93% do valor total atribuído). 
Pelo grande número de subsídios concedidos e pelas avultadas somas envolvidas, a 
atribuição de subsídios a associações é objecto de especial atenção da sociedade. A presente 
auditoria incide sobre os apoios financeiros concedidos pela FM a associações, durante o 
período acima referido, com o objectivo de verificar se os apoios financeiros foram 
atribuídos, pagos e acompanhados pela FM em conformidade com os seus mecanismos e 
instruções internos. 

1.1 Verificações e opiniões de auditoria 

1.1.1 Exame efectuado pela FM às despesas e receitas previstas e efectivas dos bene-
ficiários de subsídios 

1.1.1.1 Diferença entre as receitas e despesas previstas no pedido de subsídio e os 
resultados efectivos 

Na análise dos relatórios de actividades apresentados pelos beneficiários de subsídios, 
efectuada no âmbito da auditoria sobre os procedimentos de apreciação, autorização e de 
fiscalização adoptados pela FM, verificou-se que algumas associações, na fase de 
apresentação do pedido, tinham previsto que as actividades a realizar não iriam gerar 
receitas, o que na verdade não veio a acontecer. Constatou-se também que houve asso-
ciações que não declararam os subsídios obtidos de outras entidades. Apurou-se inclusi-
vamente que uma delas declarou no seu requerimento que havia solicitado subsídios a 
outras entidades no valor de 30 000,00 patacas, mas o valor final ficou em 6 806 435,00 
patacas, excedendo também as respectivas despesas efectivas em 40,87% do previsto. 

De acordo com o disposto na legislação, caso o requerente tenha solicitado subsídios a 
outros serviços públicos, deve informar a FM do facto aquando da candidatura. Esta 
informação integra os deveres gerais dos requerentes. Assim, o interessado deve, no 
requerimento, apresentar detalhadamente todas as informações relativas aos pedidos 
efectuados, nomeadamente quanto aos montantes solicitados e a situação dos mesmos. 
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O facto de os requerentes, aquando da candidatura a subsídios, não apresentarem 
informações exactas e actualizadas dos patrocínios e subsídios que solicitaram, conduziu a 
que as receitas efectivamente arrecadadas se desviassem significativamente das 
inicialmente declaradas à FM, com especial incidência nas receitas com origem em 
subsídios concedidos por outros serviços públicos e entidades particulares, o que impedia a 
FM de saber da adequabilidade dos subsídios atribuídos. Por outro lado, a FM deixou 
também de poder controlar a realização de despesas excedentárias dos beneficiários. 

1.1.1.2 Fiscalização e acompanhamento dos projectos ou actividades subsidiados 

Nos termos do artigo 18.º do “Regulamento Interno da Fundação Macau sobre 
Critérios de Análise e Concessão de Subsídios”, o beneficiário de subsídio obriga-se a 
entregar à FM, após a realização da actividade e no prazo determinado, o respectivo 
relatório de actividades com a informação da execução da actividade e das receitas e 
despesas apuradas. Além disso, nos termos do referido Regulamento, a FM pode proceder a 
auditoria às contas dos beneficiários, bem como fiscalizar e acompanhar os projectos ou 
actividades subsidiados. 

A FM, para além de destacar pessoal para assistir, in loco, a execução da actividade, 
analisa também os relatórios de execução elaborados pelos beneficiários. Contudo, as 
informações disponíveis revelam que a FM não apurou as razões das diferenças verificadas 
nas receitas e, consequentemente, da atendibilidade dos motivos subjacentes. 

A realização de auditoria às contas dos beneficiários, como procedimento básico 
previsto no Regulamento para avaliar o uso dos subsídios atribuídos, está ainda em fase de 
estudos. A fiscalização da aplicação dos subsídios atribuídos actualmente praticada pela 
FM continua a cingir-se ao exame das contas apresentadas pelos beneficiários e a uma 
apreciação insuficiente das mesmas, sem qualquer procedimento de verificação da vera-
cidade dos dados apresentados, o que comporta riscos de controlo significativos. 

1.1.1.3 Fiscalização da obrigação do dever de apresentar o relatório de actividades e 
respectivo quadro sancionatório 

Nos termos da alínea b) do artigo 22.º conjugado com os números 1 e 2 do artigo 18.o  
do Regulamento atrás mencionado, nos casos em que o beneficiário não entregar o relatório 
da actividade subsidiada no prazo fixado, o subsídio será imediatamente cancelado. Em 
caso de cancelamento, a FM pode exigir ao beneficiário que restitua a totalidade do 
subsídio recebido ou incluí-lo na lista de pessoas singulares ou colectivas suspensas do 
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direito a subsídios pelo período de dois anos, contados a partir da data da suspensão, de 
acordo com o disposto no artigo 23.º do mesmo Regulamento. 

A FM não tem adoptado medidas de acordo com o disposto no Regulamento por 
forma a acompanhar de forma efectiva e eficaz os beneficiários que não cumprem as suas 
obrigações no que se refere à entrega de relatório de actividades. Apenas em Março de 
2010 a FM fez a listagem dos beneficiários que não cumpriram a obrigação de apresentar o 
relatório de actividades, não tendo, porém, exigido a restituição dos subsídios concedidos. 
Esta actuação, só por si, não produz efeitos sancionatórios ou dissuasivos em relação aos 
beneficiários de subsídio que intencional ou injustificadamente não cumprem esta obri-
gação, nem evita a repetição do incumprimento. 

1.1.2 Atribuição de subsídios em regime anual único e de montante fixo 

Os artigos 8.º a 12.º do “Regulamento Interno da Fundação Macau sobre Critérios de 
Análise e Concessão de Subsídios” consagram vários princípios e factores de ponderação 
para a concessão de subsídios. A alínea e) do n.º 1 do artigo 9.º dispõe: “O princípio da 
proibição de concessões adicionais — Cada requerente só beneficiará da atribuição de um 
subsídio em cada ano, excepto se se verificarem quaisquer circunstâncias especiais 
atendíveis.” Com efeito, a FM está actualmente a aplicar a um determinado sector asso-
ciativo um regime de subsídio anual único e de montante fixo. 

No decurso da auditoria, verificou-se que algumas associações estavam sediadas em 
moradas coincidentes e com presidentes de assembleia geral ou de direcção comuns. De 
acordo com as normas da FM, cada associação desse sector, em cada ano, beneficia apenas 
dum subsídio. Porém, na situação atrás referida, as associações envolvidas beneficiaram 
mais do que um subsídio no mesmo ano, contrariando assim as normas da FM. Embora os 
13 casos detectados não sejam relevantes no conjunto dos subsídios atribuídos, a FM não 
pode deixar de prestar atenção a esta situação. 

1.2 Sugestões de auditoria 

A FM deve analisar de forma adequada os pedidos de subsídio de acordo com as 
normas do regulamento interno, bem como adoptar medidas para fiscalizar eficazmente os 
subsídios concedidos, por forma a que os dinheiros públicos sejam aplicados de acordo com 
os planos iniciais, apresentados pelas associações. 
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1.2.1 A FM deve implementar medidas adequadas e fixar prazos que permitam assegurar 
que os candidatos a subsídios declarem de forma correcta as informações relevantes, 
com vista a facilitar uma avaliação correcta do valor do subsídio a conceder. 

1.2.2 Recebido o relatório de actividades, a FM deve analisá-lo exaustivamente e, 
havendo situações de receitas e despesas anómalas, proceder à respectiva 
investigação. 

1.2.3 A FM deve cumprir as suas atribuições de supervisão e implementar tão rápido 
quanto possível o mecanismo de auditoria às contas dos beneficiários. 

1.2.4 A FM deve agir com prontidão quanto aos beneficiários que não cumprem o dever 
de entrega do relatório de actividades, prestando especial atenção sobre se os 
projectos foram realizados conforme os planos previstos, e aplicar as sanções ade-
quadas de acordo com o disposto no “Regulamento Interno da Fundação Macau 
sobre Critérios de Análise e Concessão de Subsídios”. 

1.2.5 Na atribuição dos subsídios anuais únicos de montantes fixos às associações do 
sector analisado no presente relatório, a FM deve monitorizar os subsídios obtidos 
por aquelas com sedes sociais na mesma morada e com membros comuns nos 
órgãos sociais. Havendo um aumento anormal do número de subsídios obtidos por 
este tipo de associações, a FM deve imediatamente tomar medidas de controlo e de 
acompanhamento contínuo.  

1.3 Resposta da Fundação Macau 

A FM refere na sua resposta que concorda com o ponto de vista do Comissariado da 
Auditoria (abreviadamente designado CA) expresso no relatório de auditoria, isto é, que os 
recursos financeiros públicos são limitados. A FM refere ainda que o número de asso-
ciações registadas na RAEM tem vindo a aumentar continuamente e o número de 
instituições que solicitam apoios financeiros à Fundação segue a mesma tendência. Assim, 
a FM vai adoptar um bom mecanismo de atribuição de apoios financeiros e melhorar os 
trabalhos de acompanhamento e de supervisão, com vista a assegurar que os subsídios 
sejam adequadamente distribuídos e utilizados. A esse respeito, a FM tem vindo a aper-
feiçoar os procedimentos de atribuição de apoios financeiros bem como o acompanhamento 
e a supervisão, prestando particular atenção ao cumprimento das obrigações dos benefi-
ciários e promovendo a cooperação activa das associações beneficiárias para o cumpri-
mento do princípio da boa aplicação dos dinheiros públicos. Apresentam-se a seguir as 
respostas resumidas da FM. 

4 



 

1.3.1 Verificação do orçamento e das receitas e despesas efectivas 

Relativamente à diferença entre o orçamento apresentado pelo requerente e as receitas 
efectivas, mencionada no relatório de auditoria, a FM, durante o processo da concessão do 
apoio financeiro, acompanha de perto os ajustamentos entre as receitas previstas e efectivas 
e toma as respectivas informações como indicadores referenciais importantes na apreciação 
e autorização do pedido de subsídio. 

Com base no aperfeiçoamento dos procedimentos, a FM espera conseguir determinar 
com a prudência devida os valores a conceder, bem como realizar os subsequentes 
trabalhos de acompanhamento tendentes a assegurar que os fundos sejam aplicados no que 
justificou a sua concessão e que qualquer valor excedente seja devolvido. A FM refere que 
a execução orçamental constitui um dos factores de apreciação de futuros pedidos de apoio 
financeiro do requerente, pois permite definir medidas de acompanhamento capazes de 
avaliar a adequação e a dimensão das despesas do projecto a apoiar. Conjugando os 
procedimentos expostos com o aperfeiçoamento dos trabalhos do relatório de 
acompanhamento e com a futura inclusão da auditoria, a supervisão sobre a aplicação dos 
dinheiros públicos será reforçada. 

1.3.2 Acompanhamento e supervisão de projectos apoiados 

A FM confere grande importância à auditoria às contas das instituições beneficiárias, 
pois, apenas com uma auditoria rigorosa poderá assegurar a veracidade e a correcção do 
relato financeiro. No entanto, dado o número elevado e diversidade de instituições apoiadas, 
é difícil chegar a um quadro de normas de auditoria uniforme e práticas, aplicáveis a todas 
elas. A FM deu já início a estudos com vista a determinar os princípios de verificação, 
estando já em fase de contratação de empresas profissionais para o efeito. A FM está 
também a desenvolver numerosos contactos com as associações para, progressivamente e 
tão cedo quanto possível, promover os trabalhos de auditoria com vista à sua 
implementação. 

A FM implementou um conjunto de medidas, nomeadamente, contactar e insistir com 
os beneficiários que não apresentaram o relatório de actividades dentro do prazo estabe-
lecido; aplicar as medidas sancionatórias previstas no “Regulamento Interno da Fundação 
Macau sobre Critérios de Análise e Concessão de Subsídios” aos beneficiários que não 
melhoraram o cumprimento dos seus deveres e prosseguir na intensificação e aperfeiçoa-
mento dos trabalhos relevantes. 
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1.3.3 Atribuição de subsídios em regime de subsídio anual único e de montante fixo 

A FM já está atenta à existência, em determinado sector, de associações com 
elementos identificativos comuns. Assim, a FM vai cumprir com rigor os princípios de 
justiça e imparcialidade e de equilíbrio entre o apoio geral e o apoio específico na apre-
ciação dos subsídios destinados a apoiar as associações desse sector, atribuindo a cada uma 
um único subsídio por ano. Caso se verifiquem situações anómalas, a FM aplicará medidas 
de acompanhamento ao longo do processo de apreciação e acompanhamento após a 
concessão do subsídio. 
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Parte II: Introdução 

2.1 Contexto da auditoria 

A FM foi criada em 2001 em resultado da fusão, operada nos termos da Lei n.º 7/2001 
e dos Regulamentos Administrativos n.o 12/2001, n.o 4/2006 e n.o 17/2011, entre a anterior 
Fundação Macau instituída em 1984 e a Fundação para a Cooperação e o Desenvolvimento 
de Macau, criada em 1998. A FM tem por fins a promoção, o desenvolvimento e o estudo 
de acções de carácter cultural, social, económico, educativo, científico, académico e 
filantrópico, incluindo actividades que visam a promoção de Macau.  

Os estatutos da FM dispõem que a apreciação e autorização dos pedidos de concessão 
de apoio financeiro é feita nos termos do Despacho n.º 54/GM/97, de 1 de Setembro. A FM 
dispõe também de normas internas complementares para o efeito, consubstanciadas no 
“Regulamento Interno sobre Critérios de Análise e Concessão de Subsídios”, aprovado em 
Junho de 2003 e alterado em Novembro de 2004 pelo Conselho de Administração, e num 
manual interno de procedimentos, elaborado pela Divisão de Subsídios do Departamento de 
Subsídios e Cooperação. 

Os fundos da Fundação provêm da contribuição de 1,6% das receitas brutas obtidas 
pelas sociedades concessionárias e subconcessionárias dos jogos de fortuna e azar e de 
dotações da RAEM, bem como de outras receitas legalmente previstas e donativos 
recebidos do exterior. 

Conforme os elementos contabilísticos referentes a 2010 fornecidos pela FM, as 
receitas do exercício do mesmo ano totalizaram 2 378 012 916,61 patacas (das quais 
2 170 775 008,69 patacas provenientes dos prémios pelas concessões de jogos de fortuna e 
azar, representando 91,29% do total das receitas). O relatório de actividades da FM de 2010 
refere que a mesma atribuiu nesse ano subsídios no valor de 783 440 624,38 patacas. 

Através da FM, o Governo da RAEM concede apoios financeiros para promover o 
desenvolvimento das associações civis e, ao mesmo tempo, estimulá-las a contribuir para a 
dinamização das actividades recreativas e culturais nos bairros, promovendo assim o 
espírito de solidariedade e de união entre os seus membros, bem como a satisfação dos seus 
múltiplos anseios. Esta forma de actuação do Governo tem-se revelado bastante frutuosa 
para o desenvolvimento equilibrado da sociedade. Numa perspectiva económica, consta das 
Linhas de Acção Governativa de 2008 que “o Governo não poupará esforços para cumprir o 
seu dever em tudo o que couber na esfera da sua responsabilidade. Naquilo em que as 
associações possam ter uma acção mais útil, esperamos que elas, no cumprimento da sua 
missão, tomem a iniciativa. Em relação aos projectos que exigirem uma concertação entre o 
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Governo e as associações, estamos disponíveis para estreitar as relações de cooperação. O 
Governo continuará a reforçar o seu apoio às associações e incentivá-las a elevar a suas 
qualificações e aperfeiçoar a sua prestação de serviços, em resposta às necessidades dos 
tempos modernos. O Governo, as associações e os cidadãos são parceiros irmanados pelo 
propósito comum de construção de uma sociedade civil em Macau.” 

A concessão de subsídios pela FM é objecto de especial atenção da sociedade, pois os 
montantes atribuídos anualmente são avultados, cobrem um vasto leque de beneficiários e, 
em bastantes casos, apresentam-se como fonte principal de financiamento das despesas de 
funcionamento e de realização de actividades das associações. Dado que os recursos finan-
ceiros públicos são limitados e, em contrapartida, o número de associações e de pedidos de 
apoio tem vindo a aumentar, a FM deve desenvolver mecanismos adequados para a 
atribuição dos apoios e empenhar-se em melhorar o acompanhamento e a fiscalização, com 
vista a garantir que a concessão seja apropriada e que os subsídios concedidos sejam bem 
aplicados. 

2.2 Estrutura orgânica da FM 

São órgãos da FM o Conselho de Curadores, o Conselho de Administração e o 
Conselho Fiscal. A estrutura interna da FM compreende as seguintes subunidades e 
organismos: 

• Secretariado do Conselho de Curadores; 

• Secretário-Geral e o respectivo secretariado; 

• Departamento de Administração e Finanças, que compreende a Divisão de 
Administração e a Divisão de Finanças; 

• Departamento de Subsídios e Cooperação, que compreende a Divisão de 
Subsídios e a Divisão de Cooperação; 

• Instituto de Estudos; 

• Centro UNESCO de Macau. 
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Organograma da FM 
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Fonte: Página electrónica da FM 

2.3 Procedimento seguido na atribuição de apoios financeiros 

Nos termos dos “Estatutos da Fundação Macau”, aprovados pelo Regulamento 
Administrativo n.º 12/2001, a apreciação dos pedidos e a autorização de concessão de 
apoios financeiros processam-se de acordo com o Despacho n.º 54/GM/97, de 1 de 
Setembro, e com o “Regulamento Interno sobre Critérios de Análise e Concessão de 
Subsídios”, aprovado pelo Conselho de Administração.  

Conforme apurado, o processo de pedido e atribuição de subsídios desenvolve-se pelas 
quatro fases seguintes: 

1. admissão do pedido; 

2. apreciação e autorização do pedido; 

3. pagamento do subsídio; 

4. acompanhamento e fiscalização. 

9 

http://bo.io.gov.mo/isapi/go.asp?d=ds-54-97pt


 

O boletim de pedido de concessão de subsídio disponibilizado na página electrónica da 
FM indica as informações que os requerentes devem fornecer no requerimento, bem como 
os documentos a anexar, que são: 

1. carta-pedido; 

2. plano detalhado da actividade; 

3. mapa pormenorizado das despesas previstas; 

4. mapa pormenorizado das receitas previstas; 

5. lista das entidades a que foram igualmente dirigidos pedidos de subsídio e os 
respectivos resultados/respostas; 

6. cópia das informações da conta bancária; 

7. breve apresentação (curriculum vitae/apresentação da instituição/associação); 

8. cópia do documento de identificação (do requerente ou representante da 
instituição/associação); 

9. estatutos publicados no Boletim Oficial (para instituições locais); 

10. documento comprovativo da identidade da instituição emitido pelos serviços 
oficiais competentes (para instituições do exterior); 

11. lista dos membros dos órgãos sociais; 

12. versão electrónica da documentação de candidatura (em disquete, CD-ROM 
ou por e-mail). 

O requerente pode solicitar à FM subsídio destinado ao plano de actividades do ano ou 
a uma actividade. Juntamente com o pedido, o requerente deve entregar mapas pormenori-
zados das despesas e receitas previstas, incluindo as receitas próprias. Caso o requerente 
tenha igualmente solicitado apoio a outras entidades ou serviços públicos para o mesmo 
efeito, deve também fornecer os respectivos elementos à FM. Os elementos apresentados 
são tidos em atenção aquando da autorização da concessão e da definição do montante do 
subsídio. 

Segundo a FM, terminada a admissão e verificação dos elementos do pedido de subsí-
dio, segue-se a análise ao seguinte: 

1) o requerente e a actividade (o perfil e o portfólio do requerente e a actividade); 

2) actividades de natureza similar à apresentada pelo requerente e por outros 
requerentes individuais ou colectivos, inseridas nos respectivos planos anuais 
de actividades ou como actividades independentes; 

3) actividades anteriores do requerente para as quais tenha requerido subsídios à 
FM. 
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Analisado o pedido de subsídio, este é submetido à apreciação do Conselho de Admi-
nistração, acompanhado duma proposta, que inclui a indicação dos montantes máximo e 
mínimo entre os quais se deve situar o subsídio a conceder. Caso o montante do subsídio a 
conceder seja superior a 500 mil patacas, o Conselho de Administração submete-o à 
apreciação do Conselho de Curadores, conforme o disposto na lei. 

Para efeitos de fiscalização da aplicação dos subsídios concedidos, os beneficiários de 
subsídios destinados ao plano anual de actividades obrigam-se a elaborar e entregar à FM o 
relatório de execução das actividades até 31 de Janeiro do ano seguinte; os beneficiários de 
subsídios para a realização de actividades independentes devem apresentar os respectivos 
relatórios de execução nos trinta dias seguintes à sua realização. 

2.4 Âmbito e objectivo da auditoria 

Segundo informações fornecidas pela FM, no período de Janeiro de 2010 a Julho de 
2011, a FM concedeu 1 330 838 288,30 patacas a favor de instituições privadas e pessoas 
singulares que desenvolvem actividades de interesse público, com base em 1 217 processos, 
conforme ilustra o Gráfico 1. 

Gráfico 1:  Subsídios concedidos pela FM no período de Janeiro de 2010 a Julho de 2011 

Subsídios para planos 
anuais de actividades 

307 processos
Mop  533 483 367,58

Subsídios para 
actividades 

independentes
910 processos

Mop 797 354 920,72

 
Fonte: Informações fornecidas pela FM 

Tendo sido apurado que os subsídios concedidos pela FM a associações foram supe-
riores à totalidade dos atribuídos às restantes instituições privadas e pessoas singulares 
(92,11% dos processos e 98,93% da quantia total) e que a FM aplicou àqueles pedidos 
procedimentos de apreciação e de concessão uniformes, o CA decidiu orientar a sua audi-
toria para a concessão de apoios financeiros pela FM a associações, durante o período entre 
Janeiro de 2010 e Julho de 2011, com o objectivo de verificar se os apoios financeiros 
foram atribuídos, pagos e acompanhados pela FM em conformidade com os seus meca-
nismos e instruções internos. 
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Parte III: Resultados de auditoria  

3.1 Exame efectuado pela FM às despesas e receitas previstas e efectivas dos benefi-
ciários de subsídios 

3.1.1 Verificações de auditoria 

3.1.1.1 Diferença entre as receitas e despesas previstas no pedido de subsídio e os 
resultados efectivos 

Para conhecer mais detalhadamente os procedimentos de apreciação, autorização e de 
fiscalização seguidos pela FM, o CA analisou cinco dos processos de pedido de subsídio 
autorizados no período entre Janeiro de 2010 e Julho de 2011 (os quais incluem apoios a 
planos anuais de actividades e a actividades independentes), examinando, de forma 
comparativa, as informações submetidas para a apreciação e autorização de subsídio e os 
subsequentes relatórios de actividades. O Quadro 1 apresenta os pormenores da análise 
comparativa realizada. 

Quadro 1: Elementos de 5 processos de pedido de subsídio entre Janeiro de 2010 e Julho de 2011 
  Associação A Associação B Associação C Associação D Associação E

 Actividades/Projectos Despesas do 
plano anual 

Despesas do 
plano anual 

Despesas da 
actividade 

Despesas do 
plano anual  

Despesas da 
actividade 

Receitas próprias 
estimadas pela 

associação  
- 4 080 120,00 - 104 000,00 - 

Subsídios solicitados 
a outras entidades 30 000,00 1 243 510,00

Cedência 
gratuita de 
espaço pelo 

IACM 

400 000,00 - 

Subsídio solicitado à 
FM 24 005 800,00 17 298 476,56 2 505 400,00 964 000,00 97 000,00

Fase de 
apresentação do 

pedido  

Despesas totais 
previstas para o plano 
anual de actividades/ 

para a actividade 

(24 005 800,00) (21 380 120,00) (2 505 400,00) (1 468 000,00) (97 000,00)

 Resultado previsto 30 000,00 1 241 986,56 - - - 

Fase de 
apreciação e 
autorização 

Subsídio concedido 
pela FM 18 000 000,00 13 438 476,56 1 000 000,00 960 000,00 40 000,00

Receitas próprias 4 032 322,55 3 109 123,16 232 259,20 105 245,00 - 
Subsídios obtidos de 

outras entidades 6 806 435,00 1 188 160,00 - 480 000,00 35 000,00

Subsídio concedido 
pela FM 18 000 000,00 13 438 476,56 1 000 000,00 960 000,00 40 000,00

Fase de 
acompanhamento 

e fiscalização 
(relatório de 
actividades) Despesas totais 

efectivas (33 815 910,49) (17 810 797,66) (1 469 329,00) (1 586 096,00) (86 364,00)

 Resultado efectivo  (4 977 152,94) (75 037,94) (237 069,80) (40 851,00) (11 364,00)

Fonte: Informações fornecidas pela FM 
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Ao efectuarem o pedido de subsídio, quer para o plano anual de actividades quer para 
actividades independentes, os requerentes devem apresentar à FM todos os documentos 
exigidos, incluindo a declaração das receitas e despesas previstas, que constituem, no 
processo de apreciação e autorização, indicadores importantes para a definição do montante 
do subsídio a conceder. 

Quadro 2: Comparação das informações de 5 processos de concessão de subsídio do período de 
Janeiro de 2010 a Julho de 2011 

  Associação A Associação B Associação C Associação D Associação E

 Actividades/Projectos Despesas do 
plano anual 

Despesas do 
plano anual 

Despesas da 
actividade 

Despesas do 
plano anual 

Despesas da 
actividade 

Receitas próprias 

Previsão de 
ausência de 

receitas 
próprias. No 
final, foram 
declaradas 

receitas próprias 
no valor de 

4 032 322,55 
patacas. 

As receitas 
próprias 
efectivas 

correspondem a 
76% do 
previsto. 

Previsão de 
ausência de 

receitas 
próprias. No 
final, foram 
declaradas 

receitas 
próprias no 

valor de 
232 259,20 

patacas. 

As receitas 
próprias 
efectivas 

correspondem 
a 101% do 
previsto. 

Situação 
efectiva 

coincidente 
com a 

previsão: sem 
receitas 
próprias 

Subsídios obtidos de 
outras entidades 

Os subsídios 
efectivamente 

recebidos 
correspondem a 

226 vezes do 
previsto. 

Os subsídios 
efectivamente 

recebidos 
correspondem a 

96% do 
previsto. 

Situação 
efectiva 

coincidente 
com a 

previsão: sem 
subsídios de 

outras 
entidades. 

Os subsídios 
efectivamente 

recebidos 
correspondem 

a 120% do 
previsto. 

Informação 
omissa no 
pedido. No 
final, foi 

declarada a 
obtenção dum 

subsídio no 
valor de 

35 000,00 
patacas. 

Total das receitas 
efectivas sobre as 

previstas  

As receitas 
totais efectivas 
correspondem a 

120% do 
previsto. 

As receitas 
totais efectivas 
correspondem a 

78% do 
previsto. 

As receitas 
totais efectivas 
correspondem 

a 49% do 
previsto. 

As receitas 
totais efectivas 
correspondem 

a 105% do 
previsto. 

As receitas 
totais efectivas 
correspondem 

a 77% do 
previsto. 

Comparação 
entre receitas e 

despesas 
previstas e 
efectivas 

Total das despesas 
efectivas sobre as 

previstas 

As despesas 
totais efectivas  
correspondem a 

141% do 
previsto. 

As despesas 
totais efectivas 
correspondem a 

83% do 
previsto. 

As despesas 
totais efectivas 
correspondem 

a 59% do 
previsto. 

As despesas 
totais efectivas 
correspondem 

a 108% do 
previsto. 

As despesas 
totais efectivas 
correspondem 

a 89% do 
previsto. 

Nota: Análise efectuada pelo CA sobre informações fornecidas pela FM 

Os Quadros 1 e 2 mostram que as diferenças entre as receitas próprias previstas e 
efectivas são significativas. 

 Diferença nas receitas próprias 

As associações A e C previram ausência de receitas próprias na fase de 
apresentação do pedido, mas as actividades apoiadas acabaram por gerar receitas. 
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 Omissões na declaração de receitas provenientes de outras entidades, 
aquando da candidatura 

A associação A declarou no seu requerimento que havia solicitado subsídios a 
outras entidades no valor de 30 000,00 patacas, tendo vindo a obter, porém, 
6 806 435,00 patacas, um montante 226 vezes mais elevado. A associação E, 
aquando do pedido apresentado à FM, deixou em branco a informação sobre 
subsídios solicitados/obtidos de terceiros, mas o subsequente relatório de acti-
vidades apresenta subsídios concedidos por outras entidades, no valor de 
35 000,00 patacas. 

O número 1.4 do Despacho n.º 54/GM/97 dispõe que caso a actividade recaia na esfera 
de competência de mais do que um serviço da mesma área da Administração, os 
organizadores podem escolher o serviço que considerem mais adequado, solicitando a este 
o respectivo apoio financeiro e indicando, no pedido, as outras entidades contactadas para o 
mesmo efeito. 

Umas das exigências constantes do impresso para pedido de subsídio respeita à 
obrigação do requerente fornecer a “lista das entidades solicitadas para a concessão de 
subsídio e informações sobre os subsequentes resultados/respostas”. Por outro lado, o 
número 4.1 (obrigações gerais do beneficiário), constante do verso do impresso, refere que 
o requerente deve informar e obter da FM autorização para qualquer alteração ao projecto 
inicial, nomeadamente, no que respeita à alteração da data de realização, ao conteúdo ou ao 
orçamento da actividade, devendo essa informação ocorrer até à realização ou à conclusão 
da actividade. Nos termos do regulamento interno da FM, as declarações sobre receitas e 
despesas previstas constituem referências importantes na apreciação e na definição do 
montante definitivo do subsídio a conceder. 

No entanto, os documentos constantes dos processos em causa são omissos quanto à 
alteração das receitas estimadas. Relativamente à obtenção de subsídios de outras entidades, 
as associações em apreço não informaram imediatamente a FM; a explicação do sucedido 
só viria a acontecer através dos respectivos relatórios de actividades. Segundo a FM, o 
procedimento actualmente seguido não prevê nenhum mecanismo capaz de garantir que as 
associações informem a FM assim que obtenham apoios concedidos por outras entidades. 

Ao apresentarem os pedidos de apoio financeiro, os requerentes comprometem-se a 
cumprir um conjunto determinado de obrigações gerais caso lhes seja concedido o subsídio. 
Essas obrigações compreendem: apresentação do relatório de actividades do exercício findo 
até 31 de Janeiro do ano seguinte, caso o apoio concedido se destine a apoiar a execução do 
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plano anual de actividades do beneficiário; apresentação do relatório de execução da 
actividade nos trinta dias seguintes à sua conclusão, quando o apoio se destinou apenas a 
uma determinada actividade; no exame às contas dos beneficiários, os mesmos devem 
prestar apoio à FM, sempre que necessário. Os referidos relatórios de actividades integram: 

− relatório de execução da actividade; 

− relatório de contas; 

− anexos (conforme definido pela FM, os beneficiários devem entregar os 
anexos próprios da tipologia a que pertence a actividade apoiada); 

− relatório sobre actividades subsidiadas (em formulário padronizado forne-
cido pela FM). 

Recebido o relatório sobre actividades subsidiadas, a FM procede imediatamente à sua 
análise, dando especial atenção à aplicação dos subsídios concedidos pela FM. Havendo 
subsídios não esgotados, os saldos são obrigatoriamente restituídos à FM, de acordo com o 
princípio de “finalidade da verba cabimentada igual à finalidade da verba aplicada”. A 
análise efectuada pela FM dá lugar a um relatório, contemplando os quatro aspectos 
seguintes: 

1. apreciação do relatório de execução da actividade (incidindo sobre quando o 
relatório foi apresentado e o seu nível de pormenorização); 

2. análise da execução financeira (comparação entre as receitas e as despesas 
efectivas, resultado da execução orçamental, análise à razoabilidade e à 
necessidade das despesas); 

3. execução do plano de actividades (se coincide com o plano inicial); 

4. considerações gerais (atitude cooperante da associação, execução dos 
projectos, beneficios sociais alcançados e eficácia dos projectos). 

O relatório de análise elaborado pela FM tem por objectivo principal acompanhar e 
avaliar a execução das actividades subsidiadas, bem como as receitas e despesas geradas. O 
quadro na página seguinte faz o resumo da avaliação integrada constante dos mapas de 
acompanhamento respeitantes a cada um dos cinco casos analisados no Quadro 1. 
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Quadro 3: Resumo da avaliação integrada constante dos mapas de acompanhamento relativos aos 
5 casos analisados 

 Associação A Associação B Associação C Associação D Associação E 

1.o aspecto 
avaliado  

Relatório apresen-
tado fora do prazo, 
excedendo em cerca 
de 20 dias.  
Pouco documen-
tado; conteúdo 
sucinto e claro. 

Relatório apresen-
tado fora do prazo, 
excedendo em cerca 
de 1 mês. 
Documentação sufi-
ciente; conteúdo 
sucinto e claro. 

Relatório apresen-
tado fora do prazo, 
excedendo em cerca 
de 6 dias. 
Documentação 
suficiente; conteúdo 
bastante detalhado. 

Relatório apresen-
tado dentro do 
prazo. 
 
Pouco documen-
tado; conteúdo  
sumário. 

Relatório apresen-
tado fora do prazo, 
excedendo em cerca 
de 1 mês e meio. 
Pouco documen-
tado; conteúdo 
sumário. 

2.o aspecto 
avaliado  

Despesas efectivas  
totais excedem as 
receitas efectivas 
totais em 
4 977 152,94 
patacas; défice 
suportado pela 
associação. 

Despesas efectivas  
totais excedem as 
receitas efectivas 
totais em 75 037,94 
patacas; défice 
suportado pela 
associação. 

Despesas efectivas  
totais excedem as 
receitas efectivas 
totais em 
237 069,80 patacas; 
défice suportado 
pelo presidente da 
associação. 

Despesas efectivas  
totais excedem as 
receitas efectivas 
totais em 40 851,00 
patacas; défice 
suportado pela 
associação. 

Despesas efectivas  
totais excedem as 
receitas efectivas 
totais em 11 364,00 
patacas; défice 
suportado pela 
associação. 

3.o aspecto 
avaliado  

Despesas efectivas 
totais excedem as 
previstas em 
40,87%, i.e. mais 
9,8 milhões de 
patacas. 
(apresentadas as 
razões) 

Despesas efectivas 
totais correspondem 
a 83,31% das 
previstas, i.e. menos 
3,57 milhões de 
patacas. 
(apresentadas as 
razões) 

Despesas efectivas 
totais correspondem 
a 58,65% das 
previstas, i.e. menos 
1,036 milhões de 
patacas. 
(apresentadas as 
razões) 

Despesas efectivas 
totais excedem as 
previstas em 8,04%, 
i.e. mais 118 096,00 
patacas. 
 
(apresentadas as 
razões) 

Despesas efectivas 
totais correspondem 
a 89,04% das 
previstas, i.e. menos 
10 636,00 patacas. 
 
(apresentadas as 
razões) 

4.o aspecto 
avaliado  

Actividades 
realizadas conforme 
o plano. 

Actividades 
realizadas conforme 
o plano. 

Actividades 
realizadas conforme 
o plano. 

Actividades 
realizadas conforme 
o plano. 

Actividades 
realizadas conforme 
o plano. 

Fonte: Informações fornecidas pela FM 

O relatório de análise elaborado pela FM apenas enuncia os motivos que levaram as 
despesas efectivas totais a excederem as previstas, não havendo referência a qualquer 
análise minuciosa por parte da FM sobre os défices. Os conteúdos dos mapas de 
acompanhamento são meramente copiados dos próprios relatórios de actividades apresen-
tados pelas associações, não tendo a FM procedido à sua verificação ou pronunciando-se 
sobre os mesmos. 

3.1.1.2 Fiscalização e acompanhamento dos projectos ou actividades subsidiados 

A FM acompanha e fiscaliza as actividades subsidiadas através da apreciação dos 
respectivos relatórios de execução, elaborados pelos beneficiários, e do exame sobre a 
aplicação dos subsídios atribuídos. Entre Janeiro de 2010 e Julho de 2011, a FM subsidiou 
1 217 actividades e destacou pessoal seu para assistir a 195 (16,02% das subsidiadas), com 
vista a acompanhar, in loco, a sua execução. O Quadro 4 ilustra a situação atrás descrita. 
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Quadro 4: Recolha de informações por pessoal da FM no local de realização das actividades por 
si subsidiadas e realizadas entre Janeiro de 2010 e Julho de 2011 

 Total das actividades
apoiadas pela FM 

(a) 

Total das actividades 
assistidas por pessoal da FM

(b) 

Taxa de assistência
(b)/(a) 

Período de Janeiro de 
2010 a Julho de 2011 1 217 195 16,02% 

Fonte: Informações fornecidas pela FM 

Nos termos do artigo 18.º do “Regulamento Interno da Fundação Macau sobre Crité-
rios de Análise e Concessão de Subsídios”, o beneficiário de subsídio obriga-se a entregar à 
FM, após a conclusão da actividade e no prazo determinado, um relatório de actividade em 
que dá conta da execução da actividade e das receitas e despesas registadas. Com efeito, 
antes do pagamento do subsídio, a FM oficia o beneficiário, alertando-o para essa 
obrigação. 

Além disso, nos termos do referido Regulamento, a FM pode proceder a auditoria das 
contas dos beneficiários. Apesar de referir que “caso haja necessidade de aprofundar ainda 
mais o conhecimento sobre a aplicação razoável dos subsídios atribuídos, com vista a uma 
maior transparência, pode-se exigir aos beneficiários que entreguem as contas revistas por 
auditores ou contabilistas”, o certo é que, desde a sua criação até ao momento da auditoria, 
a FM nunca exerceu essa faculdade. Apenas no início deste ano é que a FM começou a 
estudar e a realizar consultas sobre a aplicação da auditoria como procedimento básico para 
examinar o uso dos subsídios atribuídos. 

3.1.1.3 Fiscalização do cumprimento da obrigação de apresentar o relatório de 
actividades e respectivo quadro sancionatório 

Nos termos da alínea b) do artigo 22.º conjugado com os números 1 e 2 do artigo 18.º 
do Regulamento atrás mencionado, se o beneficiário não cumprir a obrigação de entregar o 
relatório da actividade subsidiada no prazo determinado, o subsídio será imediatamente 
cancelado. Em caso de cancelamento, a FM pode exigir ao beneficiário que restitua a 
totalidade do subsídio recebido ou incluí-lo na lista de pessoas singulares ou colectivas 
suspensas do direito a subsídios pelo período de dois anos, contados a partir da data da 
suspensão, de acordo com o disposto no artigo 23.º do mesmo Regulamento. 

Conforme os registos, a FM relativamente aos beneficiários em situação de incumpri-
mento das suas obrigações apenas os oficiou para a obrigatoriedade de apresentação do 
relatório de actividades, sem ter desencadeado qualquer outra medida — o processo mais 
antigo remonta a 2003. Em Março de 2010, a FM procedeu a uma verificação de todos os 
beneficiários, que nos anos anteriores, não cumpriram a obrigação de entregar o relatório de 
actividades, tendo deliberado o seguinte: 
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1) 18 dos beneficiários que não cumpriram o dever de apresentação do relatório 
de actividade foram incluídos na lista de pessoas singulares ou colectivas 
suspensas da atribuição de quaisquer subsídios da FM durante dois anos, 
contados a partir da deliberação; 

2) em relação a 2 casos, arquivou os processos, por falecimento dos bene-
ficiários. 

Quanto à não exigência da restituição dos subsídios pagos, a FM esclareceu que, de 
facto, a maioria das actividades foi realizada. Porém, por razões diversas, nomeadamente, a 
mudança dos corpos gerentes ou por morte do beneficiário, aquela obrigação não foi ou não 
pôde ser cumprida. Assim, a FM entende que a inclusão dos beneficiários na lista das 
pessoas singulares ou colectivas suspensas constitui a decisão de gestão mais adequada. 

A FM verifica semanalmente a lista dos beneficiários que não entregaram o relatório 
de actividades dentro do prazo fixado e, por iniciativa própria, contacta-os, alertando-os 
para esta obrigação. Caso os mesmos não regularizarem a situação, a FM, de acordo com os 
artigos 22.º e 23.º do Regulamento, coloca-os na lista das pessoas singulares e colectivas 
suspensas, vedando-lhes o acesso aos subsídios da FM por dois anos, a partir da data da 
deliberação. 

3.1.2 Opiniões do Comissariado da Auditoria 

3.1.2.1 Alteração dos projectos subsidiados 

Nos termos do Despacho n.º 54/GM/97, caso o requerente tenha também solicitado 
subsídios a outros serviços públicos, deve informar a FM do facto aquando da candidatura. 
Esta informação faz parte dos deveres gerais a que qualquer requerente está obrigado. 
Assim, o interessado deve, no requerimento, apresentar detalhadamente todas as infor-
mações relativas aos pedidos efectuados, nomeadamente os montantes solicitados e o ponto 
de situação dos pedidos, por forma a que a FM possa decidir sobre o valor a conceder de 
acordo com as receitas e despesas, avaliar a natureza das despesas e se as mesmas são 
adequadas e proporcionais, isto é, proceder a uma avaliação integrada da candidatura. 

Na sequência do acima exposto, a decisão da FM sobre o valor a conceder depende 
muito das seguintes informações apresentadas pelos requerentes: o conteúdo da actividade, 
o orçamento previsto das despesas, as receitas próprias previstas, o valor total dos subsídios 
esperados de outras entidades e serviços públicos bem como o valor solicitado à própria 
FM. A FM salienta ainda que caso haja alterações às informações anteriormente 
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apresentadas, os requerentes devem, por iniciativa própria, actualizá-las junto da FM. As 
informações sobre os pedidos apresentados a outras entidades pelos requerentes, ou 
quaisquer promessas de subsídio feitas por outras entidades, são referências importantes 
para a FM avaliar o valor de subsídio apropriado a conceder. 

Os Quadros 1 e 2 apresentam duas associações cujas receitas estimadas e efectiva-
mente obtidas de outras entidades revelam grande diferença: a associação A tinha previsto 
no início 30 mil patacas e obteve 6,8 milhões de patacas, sendo que a associação E tinha 
previsto que não iria receber nenhum subsídio, mas acabou por receber 35 mil patacas. No 
entanto, recebidos os respectivos relatórios de actividades, a FM não desencadeou nenhum 
procedimento para saber os motivos que levaram a que as receitas efectivas fossem 
superiores aos valores orçamentados, pelo que não teve condições para ajuizar se o 
aumento das despesas entretanto verificado era adequado e justificado, nem tão-pouco se os 
apoios financeiros por si concedidos foram adequados às necessidades. O sucedido 
consubstancia uma falta ao dever de supervisão sobre o uso adequado dos dinheiros 
públicos que a FM tem de assegurar. 

3.1.2.2 Acompanhamento dos subsídios pagos 

A FM tem o dever de, através de medidas eficazes, assegurar que os apoios financeiros 
concedidos sejam aplicados de acordo com os respectivos planos, bem como supervisionar 
e tratar das eventuais verbas excedentárias. Uma das formas da FM fiscalizar a realização 
das actividades subsidiadas consiste em fazer deslocar pessoal seu para observar as activi-
dades, in loco. Outro procedimento de fiscalização traduz-se na apreciação dos relatórios de 
actividades apresentados pelos beneficiários, o qual continua a ser o método privilegiado 
para conhecer e avaliar a realização da maioria das actividades bem como a aplicação dos 
subsídios. 

Contudo, conforme se pode constatar no Quadro 3, os mapas de acompanhamento 
elaborados pela FM são apenas transcrições das informações sobre as receitas e despesas e 
outros aspectos de realização prestadas pelas associações. Nesses mapas, a FM conclui 
apenas que as respectivas actividades “foram realizadas conforme os planos”, não 
mostrando que tenha realizado qualquer verificação e análise de situações pouco habituais 
dos subsídios obtidos, bem como da avaliação sobre a razoabilidade das diferenças 
verificadas. A FM deve analisar minuciosamente os subsídios que os beneficiários tenham 
obtido de outras fontes, a fim de assegurar que os apoios financeiros disponibilizados sejam 
usados de forma razoável e apropriada. Quanto à diferença entre as despesas efectivamente 
realizadas e os valores orçamentados do projecto, a FM deve procurar conhecer os respec-
tivos motivos e proceder a comparações, a fim de garantir que o acréscimo das despesas é 
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justificado ou, quando se trata de despesas efectivas inferiores, que a redução não afecte os 
objectivos subjacentes ao projecto nem a sua qualidade. Caso os beneficiários não esgotem 
os apoios concedidos, a FM deve ponderar a sua restituição, procurando assim evitar 
excedentes sem fundamento e o consequente desperdício de dinheiros públicos. 

A não aplicação de medidas eficazes por parte da FM para sanar a situação de incum-
primento da obrigação de entrega do relatório de actividades impediu, nos anos anteriores, 
o acompanhamento eficaz das verbas concedidas e a garantia de que os dinheiros públicos 
fossem aplicados de acordo com os objectivos constantes dos respectivos pedidos iniciais. 
A FM deve implementar medidas de monitorização eficazes com vista ao acompanhamento 
atempado e rigoroso dos beneficiários incumpridores, enquanto que a subunidade execu-
tante deve informar e propor às instâncias superiores medidas destinadas aos beneficiários 
que persistam no incumprimento das suas obrigações. 

Importa ainda salientar que os requerentes ao aceitarem os apoios financeiros sujei-
tam-se ao exame das suas contas, exercido pela FM ou quem por ela credenciado. No 
entanto, os factos apurados indicam que a FM nunca cumpriu com o determinado no 
“Regulamento Interno da Fundação Macau sobre Critérios de Análise e Concessão de 
Subsídios” quanto ao exame e à auditoria das contas dos beneficiários. Actualmente, a 
fiscalização da aplicação dos subsídios atribuídos praticada pela FM continua a cingir-se ao 
exame das contas apresentadas pelos beneficiários, o que permite apenas uma apreciação 
insuficiente das mesmas. Esta situação comporta riscos de controlo significativos. 

3.1.2.3 Sanções e penalidades 

O “Regulamento Interno da Fundação Macau sobre Critérios de Análise e Concessão 
de Subsídios” dispõe que em caso de prestação de informações falsas ou erradas, de 
omissão de informações ou de verificação de incumprimento dos deveres dos beneficiários 
de subsídios, a FM pode cancelar os subsídios atribuídos, exigir a restituição dos mesmos, 
bem como aplicar as sanções previstas na lei. Perante o quadro traçado, compete à FM criar 
mecanismos eficazes para acompanhar e fiscalizar com rigor o disposto no Regulamento, 
promovendo assim uma boa gestão e aplicação dos dinheiros públicos.  

Os dados disponibilizados mostram que a FM tem vindo a aplicar a todos os benefi-
ciários incumpridores da obrigação de entrega do relatório de actividades apenas a sanção 
correspondente à suspensão do direito ao pedido de subsídio, abstendo-se de exigir a sua 
restituição. Esta actuação uniforme não só não produz efeitos sancionatórios ou dissuasivos 
sobre os beneficiários que intencional ou injustificadamente não cumprem esta obrigação, 
nem tão-pouco evita a repetição de incumprimento. 
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3.1.3 Sugestões do Comissariado da Auditoria 

3.1.3.1 A FM deve implementar medidas adequadas e fixar prazos que permitam que os 
candidatos a subsídios declarem de forma correcta as informações relevantes 
aquando da candidatura e proceder à sua actualização atempada sempre que as 
circunstâncias se alterem, com vista a tornar possível a avaliação correcta do valor 
do subsídio a conceder. Sempre que se verifique, ou se preveja que venha a 
verificar-se, diferença entre os subsídios declarados e os efectivamente obtidos, a 
FM deve acompanhar desde logo esses casos, bem como investigar e analisar os 
respectivos motivos, tomando em função das circunstâncias concretas a decisão 
mais adequada. 

A FM deve ainda criar mecanismos eficazes para estudar e analisar os apoios 
financeiros concedidos, para o mesmo fim, por outras entidades aos beneficiários 
ou requerentes, bem como tomar medidas adequadas de acompanhamento, a fim 
de garantir que os subsídios concedidos pela FM possam ser aplicados de forma 
razoável e evitar a sobreposição de apoios financeiros, que leva à inflação de 
despesas e ao desperdício. Além disso, a FM deve reforçar o diálogo com os bene-
ficiários dos subsídios com vista a incentivá-los a cooperar com a FM e a cumprir 
as suas obrigações.  

3.1.3.2 Recebido o relatório de actividades, a FM deve analisá-lo minuciosamente, com 
especial incidência sobre as receitas arrecadadas para verificar se as mesmas foram 
obtidas por razões diferentes das que fundamentaram a atribuição do subsídio pela 
FM, bem como sobre outras situações pouco usuais. 

3.1.3.3 De acordo com os artigos 19.º e 21.º do “Regulamento Interno da Fundação Macau 
sobre Critérios de Análise e Concessão”, a FM deve exercer as suas funções de 
supervisão para a ultrapassar eventuais problemas técnicos, que estejam a preju-
dicar uma rápida implementação da auditoria às contas dos beneficiários. Para o 
efeito, deve definir os princípios e as normas específicas para a sua execução, tais 
como definir os sujeitos a auditoria e o âmbito e critérios de auditoria às contas. 
Para que a auditoria possa desempenhar a sua acção fiscalizadora, depois de 
definidas as normas, a FM deve dialogar com os beneficiários no sentido de obter 
a sua cooperação e, desta forma, ultrapassar eventuais divergências e obstáculos no 
exame das contas e implementar o mecanismo de auditoria. 

3.1.3.4 Relativamente aos beneficiários que não cumprem a obrigação de entrega do 
relatório de actividades, a FM deve examinar e acompanhar de forma adequada as 
respectivas situações. Caso confirme a existência de infracções, a FM deve tratar 
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imediatamente os casos, bem como ponderar sobre a possibilidade de recorrer ao 
mecanismo sancionatório (incluindo-os na lista de candidatos suspensos ou exi-
gindo a restituição dos subsídios concedidos), com vista a uma correcta fiscali-
zação e utilização de dinheiros públicos. 

3.2 Atribuição de subsídios em regime anual único e de montante fixo 

3.2.1 Verificações de auditoria 

Actualmente, a FM aplica o regime de subsídio anual único de montante fixo a um 
determinado sector associativo, segundo o qual as respectivas associações, em regra, só 
podem beneficiar de um subsídio por ano e de montante fixo. Conforme as listagens dos 
subsídios atribuídos em 2010 e entre Janeiro e Julho de 2011, a FM apoiou actividades 
promovidas por associações desse sector com a atribuição de um subsídio anual único no 
montante de 8 000,00, em 2010, e de 9 000,00 patacas, no ano seguinte. Em 2011, foram 
também atribuídos subsídios anuais únicos de montantes fixos (21 500,00 e 28 000,00 
patacas) para apoiar o arrendamento de recintos para a realização de actividades. O Quadro 
5 abaixo apresentado, sintetiza as informações relativas à autorização dos subsídios conce-
didos àquelas associações durante os dois períodos acima mencionados. 

Quadro 5: Subsídios atribuídos às associações de determinado sector associativo, em 2010 e entre 
Janeiro e Julho de 2011 

 
Total dos 
projectos 

subsidiados 

Total dos projectos 
subsidiados com 
montantes fixos 

Total dos projectos 
subsidiados com 

montantes superiores 
aos montantes 

fixados 

Total dos 
projectos não 
subsidiados 

Valor total dos 
subsídios 
(patacas) 

Janeiro a 
Dezembro de 2010 142 130 11 1 3 300 000,00 

Janeiro a 
Julho de 2011 124 117 6 1 5 039 000,00 

Total 266 247 17 2 8 339 000,00 

Fonte: Informações fornecidas pela Fundação 

Conforme os dados supra apresentados, a FM atribuiu à maioria das associações do 
sector em análise subsídios no regime de subsídio anual único de montante fixo e, em regra, 
todos os pedidos foram subsidiados. No caso concreto, apenas 17 projectos foram 
beneficiados com valores superiores aos montantes anuais fixados e apenas 2 foram 
rejeitados. 

No decurso da auditoria, constatou-se existirem associações requerentes com sede 
social na mesma morada, situação esta pouco habitual. Esta sobreposição sucede 

22 



 

igualmente com presidências de assembleias gerais e de direcções. Perante o facto, 
procedeu-se a uma pesquisa das associações que, entre si, apresentassem informações 
coincidentes nos seguintes dois elementos: morada da sede social e membros dos órgãos 
sociais. Na pesquisa foi apurado que 13 associações sediadas em moradas coincidentes e 
com membros dos órgãos sociais comuns conseguiram obter, no primeiro semestre de 2011, 
subsídios no valor total de 262 000,00 patacas (ver Quadro 6). Os subsídios atribuídos a 
essas 13 associações destinaram-se a suportar as despesas com a realização de actividades 
(9 000,00 patacas) e com o arrendamento dos respectivos recintos (nos montantes de 
21 500,00 e 28 000,00 patacas). 

Quadro 6: Associações beneficiárias de subsídios no período entre Janeiro e Julho de 2011 com 
sedes sociais na mesma morada e com presidentes de assembleia geral ou de direcção 
comuns 

N.º Associação requerente Morada da sede Presidente de AG ou 
de direcção 

1 Associação 1 

2 Associação 2 
Morada A V como presidente da AG 

3 Associação 3 

4 Associação 4 
Morada B W como presidente da AG 

5 Associação 5 

6 Associação 6 
Morada C W como presidente da AG 

7 Associação 7 

8 Associação 8 

9 Associação 9 

Morada C X como presidente da AG 

10 Associação 10 

11 Associação 11 
Morada D Y como presidente da AG 

12 Associação 12 

13 Associação 13 
Morada E Z como presidente da 

direcção 

Fonte: Informações fornecidas pela FM 

A pesquisa apurou ainda que as informações prestadas pelas 13 associações satisfa-
ziam as exigidas no “Regulamento Interno da Fundação Macau sobre Critérios de Análise e 
Concessão de Subsídios”, a saber: receitas e despesas previstas declaradas de forma discri-
minada e detalhada; apresentação do relatório de actividades dentro do prazo; receitas e 
despesas efectivas discriminadas e detalhadas no relatório de actividades; apresentação de 
cópias das facturas, recortes de jornais e fotografias. 

O regime de subsídio anual único de montante fixo consiste na concessão de 
montantes fixos, mantendo-se, porém, os requisitos de apreciação. Por exemplo, dentro do 
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mesmo ano, uma associação só pode beneficiar de um subsídio por cada tipo de actividade. 
Assim, em regra, a FM atribui apenas um subsídio a cada uma das associações que 
integram o sector associativo em análise. 

De acordo com informações da FM, o Conselho de Administração tem estado atento à 
sobreposição dos membros dos corpos gerentes das associações do sector, tendo sido, nos 
anos de 2006 e 2007, elaborados relatórios com base nos estudos que vinham sendo 
desenvolvidos. 

O relatório de 2006, em que se procede ao tratamento e à análise estatística das 
informações relativas à sobreposição de membros dos corpos gerentes, revela que apesar de 
o máximo das sobreposições chegar a atingir 8 associações, a maioria dos titulares pertence 
a uma ou duas associações. Assim, sem negar a existência de um ou outro caso pontual, o 
relatório conclui que a sobreposição de membros de corpos gerentes não é muito grave. O 
relatório conclui também que não é frequente que uma mesma pessoa ocupe um mesmo 
cargo de topo (presidente de assembleia geral ou de direcção entre outros) em várias 
associações. O relatório de 2007, por sua vez, analisa os problemas que as associações 
enfrentam na realização de actividades, por exemplo, a dificuldade em encontrar recintos 
por cedência ou para arrendar e a insuficiência das receitas para cobrir as despesas. No 
entanto, o relatório evidencia que um significativo número de associações, embora tenha 
acesso a apenas um subsídio por ano, realiza mais do que um espectáculo por ano, reve-
lando o entusiasmo com que se dedica à actividade. 

3.2.2 Opiniões de auditoria 

Os artigos 8.º a 12.º do “Regulamento Interno da Fundação Macau sobre Critérios de 
Análise e Concessão de Subsídios” definem vários princípios e factores para a concessão de 
subsídios. A alínea e) do n.º 1 do artigo 9.º dispõe: “O princípio da proibição de concessões 
adicionais — Cada requerente só beneficiará da atribuição de um subsídio em cada ano, 
excepto se se verificarem quaisquer circunstâncias especiais atendíveis.” 

Contudo, 13 associações sediadas em moradas coincidentes e com presidentes de 
assembleia geral ou de direcção comuns conseguiram obter subsídios da FM no valor total 
de 262 000,00 patacas. Essas associações, com denominações diferentes, candidataram-se 
no mesmo ano a subsídios atribuídos da FM, conseguindo desta forma obter mais do que 
um subsídio por ano. O facto contraria a regra geral, pela qual, em circunstâncias normais, 
em cada ano, uma associação só pode ser contemplada com um subsídio de valor fixo 
atribuído pela FM. Apesar de os 13 casos não serem significativos no conjunto da 
actividade de atribuição de subsídios, a FM não pode deixar de prestar a devida atenção. 
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Com base no acima exposto, apresentam-se as seguintes opiniões: 

1) O regime de subsídio anual único de valor fixo adoptado actualmente pela FM é 
aplicado à generalidade das associações do sector em análise. Através deste 
regime, é atribuído um subsídio de valor fixo a cada associação requerente. Por 
sua vez, as associações, em regra, têm cumprido as suas obrigações, apresentando 
as informações necessárias à candidatura ao subsídio e também as exigidas para 
prestar conta das actividades, depois de concluídas. Assim, o regime adoptado 
pela FM para a atribuição de subsídios não contraria nem infringe o Despacho 
n.º 54/GM/97 e o “Regulamento Interno da Fundação Macau sobre Critérios de 
Análise e Concessão de Subsídios”.  

2) Na apreciação das candidaturas a subsídios apresentadas por associações de natu-
reza idêntica, com sede social na mesma morada e com presidentes de assembleia 
geral ou de direcção comuns, a FM deve ponderar de forma equilibrada e séria as 
circunstâncias concretas, exercer um controlo rigoroso e reforçar o diálogo com 
as mesmas, chamando-lhes a atenção para a autodisciplina, com vista a que os 
recursos financeiros possam ser canalizados e utilizados eficazmente pelas 
associações. 

3) A FM deve estudar a possibilidade de aplicar, de forma progressiva, o regime de 
subsídio anual único de montante fixo aos outros sectores associativos. 

3.2.3 Sugestões do Comissariado da Auditoria 

Na atribuição dos subsídios anuais únicos de montantes fixos às associações do sector 
analisado, a FM tem de monitorizar os subsídios atribuídos àquelas com sobreposição de 
sedes sociais e de presidentes de assembleia geral ou de direcção. Caso necessário, a FM 
deve adoptar imediatamente medidas de controlo e aplicar medidas de acompanhamento 
contínuo. Simultaneamente, a FM deve começar a estudar a possibilidade de aplicar o 
regime de subsídio anual único de montante fixo aos outros sectores associativos, tendo, 
porém, em consideração as circunstâncias de candidatura desses sectores. 

 





 

27 

Parte IV: Resposta do sujeito a auditoria 
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